
92 DIÁRIO OFICIAL Nº 33703 Quarta-feira, 19 DE SETEMBRO DE 2018 

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6418/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento do promotor de justiça João 
Gualberto dos Santos Silva para participar do V seminário 
contabilizando direitos sociais e do V congresso alagoano do 
terceiro setor, em Maceió/AL;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de 
justiça de registros públicos, resíduos e casamentos de Belém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 105/2018/MP-CC, datado 
de 20/8/2018, protocolizado sob nº 38808/2018, em 20/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça MARIA DO CARMO MARTINS 
LIMA para exercer na promotoria de justiça de registros públicos, 
resíduos e casamentos de Belém, as atribuições do 1º cargo, no 
período de 27 a 30/8/2018, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6419/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Fabia de 
Melo-Fournier;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria 
de justiça de direitos constitucionais fundamentais e dos direitos 
humanos de Belém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 102/2018-CPJ/DCC/
DCF/DH/MPPA, datado de 20/8/2018, protocolizado sob nº 
38828/2018, em 20/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça MARIA DA PENHA DE MATTOS 
BUCHACRA ARAÚJO para exercer na promotoria de justiça de 
direitos constitucionais fundamentais e dos direitos humanos 
de Belém, as atribuições do 3º cargo, no período de 29/8 a 
6/9/2018, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6420/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento do promotor de justiça Sandro 
Garcia de Castro para atividade externa;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo da 
promotoria de justiça de violência doméstica e familiar contra a 
mulher de Belém;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
39256/2018, em 21/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça JOSÉ MARIA GOMES DOS 
SANTOS para ofi ciar em audiências de atribuição do 2º cargo das 
promotorias de justiça de violência doméstica e familiar contra 
a mulher de Belém, no dia 27/8/2018, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6421/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da promotora de justiça Suely Regina 
Ferreira Aguiar Catete no período de 29/8 a 2/9/2018, bem como 
sua participação na II reunião ordinária do GNDH, no período de 
3 a 6/9/2018, em Fortaleza/CE;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria 
de justiça de direitos constitucionais fundamentais e dos direitos 
humanos de Belém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 101/2018-CPJ/DCC/
DCF/DH/MPPA, datado de 20/8/2018, protocolizado sob nº 
38827/2018, em 20/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça MARIA DAS GRAÇAS CORRÊA 
CUNHA para exercer na promotoria de justiça de direitos 
constitucionais fundamentais e dos direitos humanos de Belém, 
as atribuições do 2º cargo, no período de 29/8 a 6/9/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6422/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de 
justiça de Tucumã;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
39751/2018, em 24/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ROSÂNGELA ESTUMANO 
GONÇALVES HARTMANN para exercer as atribuições do cargo 
da promotoria de justiça de Tucumã, no período de 30/8 a 
14/9/2018, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6423/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das promotorias 
de justiça de Santarém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 394/2018-MP/CMP/Stm, 
datado de 21/8/2018, protocolizado sob nº 39389/2018, em 
22/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça LÍLIAN REGINA FURTADO 
BRAGA para ofi ciar em audiências de atribuição do 2º cargo das 
promotorias de justiça de Santarém, no dia 22/8/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6424/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das promotorias 
de justiça de Breves;

CONSIDERANDO os termos do ofício nº 087/2018-MP/CPMII, 
datado de 21/8/2018, protocolizado sob nº 39093/2018, em 
21/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça THIAGO TAKADA PEREIRA para, 
sem prejuízo das demais atribuições e em atuação conjunta, 
exercer nas promotorias de justiça de Breves, as atribuições do 
1º cargo, no período de 6 a 14/9/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6425/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO o teor do ofício nº 797/2018-MP/5ªPJP, datado 
de 20/8/2018, protocolizado sob o nº 38771/2018, de iniciativa 
da promotora de justiça Maria Cláudia Vitorino Gadelha, no qual 
solicita ser designada para atuar em uma das promotorias de 
justiça da região metropolitana de Belém, que, devido gravidez 
de alto risco, necessita de atendimento médico-hospitalar 
compatível com o diagnóstico especifi cado em laudo médico 
apresentado;
CONSIDERANDO que são assegurados a proteção à maternidade 
e o acesso a acompanhamento médico, conforme prevê o art. 6º 
c/c art. 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que só, excepcionalmente, o promotor de 
justiça pode exercer suas atribuições em promotoria de justiça 
diversa da qual for titular;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria 
de justiça da infância e juventude de Ananindeua, em razão da 
licença da promotora de justiça titular;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça MARIA CLÁUDIA VITORINO 
GADELHA para, em caráter excepcional, exercer na promotoria 
de justiça da infância e juventude de Ananindeua, as atribuições 
do 3º cargo, no período de 27/8 a 19/11/2018, com prejuízo de 
sua titularidade.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6426/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a atuação da promotora de justiça Maria 
Cláudia Vitorino Gadelha no município de Ananindeua;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo das promotorias 
de justiça de Parauapebas;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
38771/2018, em 20/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça JOSIEL GOMES DA SILVA 
para exercer nas promotorias de justiça de Parauapebas, as 
atribuições do 5º cargo, no período de 27/8 a 19/11/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 28 de agosto de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 6427/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da promotora de justiça Lorena de 
Albuquerque Rangel Moreira Cruz;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de 
justiça de Ourém;


